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TERMO DE REFERÊNCIA-LEI 14.133/21

Processo Administrativo 140201/2025.

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6S XXIII, "a" e "i" da Lei a. 14.133/2021),

LI. Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada em prestação de serviço de licença de
uso de software com soluções integradas em planejamento e contabilidade pública; publicação/hospedagem

de dados; licitações e contratos; patrimônio público, incluindo suporte técnico especializado, para atender
as necessidades do Município de Trizidela do Vale (MA), nos termos da tabela abaixo, confonne condições

e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item ESPECIFICAÇÕES Unid Quant.
Valor

mensal
Valor total

!
Licença de uso de Software - Contabilidade
Pública.

Mês 12
R$

2.853,73

R$

34.244,76

2

Licença de uso de Software de
publicação/hospedagem de dados para atender
as Leis 12.527/2011 e LC 131/2009.

Mês 12
R$

1.590,00
RS

19.080,00

3
Licença de uso de Software - Licitações e
Contratos.

Mês 12
R$

1.490,00
RS

17.880,00

4 Licença de uso de Software - Patrimônio Mês 12
R$

830,40
RS

9.964,80

5
Licença de uso de Software - Almoxarifado e
Controle de Frota.

Mês 12
RS

541,24
RS

6.494,88

TOTAL ESTIMADO
RS

87.664,44

L2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de RS 87.664,44 (oitenta e sete mil e seíscentos e sessenta

e quatro reais e quarenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
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%. fundamentação E descrição da necessidade da contratação (art. 6% inciso
XXIIL alínea 'b' da Lei n. 14.133/2021).

2.1 Trata-se da Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada em prestação de serviço
de licença de uso de software com soluções integradas em planejamento e contabilidade pública;
publicação/hospedagem de dados; licitações e contratos; patrimônio público, incluindo suporte técnico
especializado, para atender as necessidades do Município de Trizidela do Vale (MA).

2.2 Considerando que está em vigor a Lei 14.133/21, em que o inciso I, do artigo 74, o que versa a
contratação via Inexigibilidade de Licitação:

An. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, cm especial nos casos de:

(...)

I ~ aquisição de materiais, de equipamentos ou de
gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivos;

3, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (art. 6°, inciso XXIII, alínea 'c')-

3.1 Contratação Direta, por inexigibilidade, de empresa especializada em prestação de serviço de licença de uso
de software com soluções integradas em planejamento e contabilidade pública; publicação/hospedagem de
dados; licitações e contratos; patrimônio público, incluindo suporte técnico especializado, para atender as
necessidades do Município de Trizidela do Vale (MA).

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6", XXIII, alínea 'd' da Lei n" 14.133/21).

4.1. A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de Impactos ambientais, tendo em vista,
que o objeto tem natureza predominantemente intelectual.

4.2. Não será admitida a subcontralação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21.

4.4. O objeto a ser contratado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas,
possui natureza continuada, havendo a necessidade de protrogação contratual para além da vigência
prevista.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alínea «e" da Lei n. 14.133/2021).

A contratação tem como objetivo garantir que os serviços prestados sejam eficientes e eficazes, com ganho
significativo nos controles das ações da Gestão Municipal, visando fornecer aos Munícipes uma melhor
qualidade no atendimento público e maior clareza nas prestações de contas da gestão. Visando melhorar o
atendimento e agilidade no envio das exigências do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão. Trazendo
maior transparência a seus processos administrativos e possibilitando aos gestores do município a obtenção
de informações estratégicas necessárias ao planejamento de suas ações garantindo a otimização de recursos.

6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSiONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. As informações relevantes para o dimensionamento da proposta encontram-se no item 1 deste
Termo de Referência.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6^ XXIII, alínea da Lei n" 14.133/21)

7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.1.1. As rotinas de fiscalização serão as que constam no Decreto Municipal 004/2023.

7.1.2. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto
ao SICAF.

7.1.3. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

% FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6", inciso XXIII, alínea *h', da Lei
n. 14.133/2021)

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 74, inciso 1, da Lei n.° 14.133/2021.

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta
a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (wwvv.portaldatransparencia.gov.br/ceis): e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://\vww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
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prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qua! seja sócio majoritário.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Foniecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências impeditivas Indiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, e.xceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, coniprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

8.13. Habilitação Jurídica:

8.13.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a caigo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.13.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituição;
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8.14.5. declaração de que não eslá incurso nos impedimentos de que trata o art.l4 da F§dei'8l n®
14.133/2021.

8.14.6. prova de ine.vistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, medlaiile a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de 1943.

8.14.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.14.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

8.14.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.14.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio
ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva
legislação de regência.

8.15. Qualiricação Econômicu-Financeira:

8.15.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.16. Habilitação técnica:

8.16.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.16.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

8.16.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Município.

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0215 Secretai-ia Municipal de Administração

FUNÇÃO: 04 - Administração
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Gera!
PROGRAMA: 0003 - Gestão Político Administrativa

PROJETO/ATIVIDADE: 2.030 Manutenção da Secretaria de Administração

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 - Serv. Tecnologia informação/comunic. - PJ
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de Impostos

Trizidela do Vale (MACü-de-í^ereiro de 2022.

Natalia Saltos Dias Vieira

Setor de Compras

Portaria n'' 23/2025-GP

Aprovo o presente Termo de Referência

/  /

Enoque

Sec. Mun. de Administração

CPF: 651.763.403-72

Portaria n® 02/2025-GP
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